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DA MAGNITUDE E AMBIVALÊNCIA À 
NECESSÁRIA HUMANIZAÇÃO DA TECNOCIÊNCIA 

SEGUNDO HANS JONAS

Jelson Roberto de Oliveira

Introdução

Há uma mudança significativa diagnosticada por Jonas no 
cenário tecnológico moderno, cujo avesso não é apenas um ris-
co, mas infelizmente, já faz tempo, também uma deformação e 
um dano cumulativo e irreversível cujas consequências se alas-
tram sobre o destino humano não apenas no âmbito material de 
suas elucubrações técnicas, mas provoca alterações decisivas 
no sistema de valores, não raro invertendo de forma espantosa 
as exigências éticas que coordenam a aplicação prática das no-
ções de bem e mal.

De um lado o poder técnico amplia geográfica e tempo-
ralmente os efeitos e os resultados da ação, ou seja, o poder 
ampliado da ação humana emite sinais de magnitude não deli-
mitável no espaço e no tempo, vindo a atingir e a reconfigurar 
o futuro como ocasião de possibilidades e abertura hipotética 
formulada desde o presente na forma da antecipação. De outro, 
a técnica torna-se uma experiência marcada pela ambiguidade, 
posto que a magnitude, por ampliar o poder, também alarga o 
descontrole (consequentemente também o risco e a ameaça), 
de tal forma que se torna impossível medir de forma satisfatória 
o bem e o mal das ações no que tange às suas consequências. 
Em outras palavras, mesmo que do ponto de vista causal (quan-
to à procedência ou à intenção) a ação seja guiada pela ideia 
de bem (seja bem intencionada), não há garantias de que isso 
se mantenha quanto à extensão dos seus efeitos futuros, que 
permanecem ambíguos. Se somarmos a essa ambiguidade a 
questão da magnitude, é fácil detectar a gravidade: ao tama-
nho do poder é somado o tamanho do risco, e o saldo dessa 
equação deveria, por si mesmo, impedir a aposta. No fim, “tor-
namo-nos mais perigosos para a natureza do que ela jamais foi 
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em relação a nós” (CPF, p. 123)1. O que o pensamento de Jonas 
evidencia é que “nós mesmos somos o perigo que agora nos 
rodeia” (CPF, p. 123) e a pergunta central de sua filosofia pas-
sa a se constituir como tentativa ética de neutralização desse 
perigo. Porque talvez com Heidegger e com Hölderling, Jonas 
também acredite que “onde mora o perigo é lá que também 
cresce o que salva” (HEIDEGGER, 2008, p. 31).

A ética ainda pode medir a ação técnica em termos de bem 
e mal? Magnitude e ambivalência

Os dois primeiros capítulos do texto Técnica, medicina e 
ética, publicado em 1985, enfrenta, de começo, duas perguntas 
fulcrais do projeto jonasiano de uma filosofia da tecnologia: “por 
que a técnica moderna é objeto da filosofia?” e “por que a técni-
ca moderna é objeto da ética?”. Note-se que a formulação das 
duas questões está intimamente ligada à proposta desta obra, 
que se pretende não uma fundamentação do princípio respon-
sabilidade (algo já realizado no texto homônimo de 1979), mas 
uma aplicação desse princípio ao âmbito da tecnobiociência, 
aquele que, segundo Jonas, mais enfrenta os desafios da arti-
culação entre técnica e ética, posto que nele temas como liber-
dade de investigação, progresso científico, experimentos com 
seres humanos, tecnologia genética, redefinição pragmática do 
que é morte em termos de um requisitado direito de morrer e, 
sobretudo, o novo papel do homem como criador da vida – são 
prementes.

Como proposta de uma ética para a técnica, o princípio 
responsabilidade, tanto do ponto de vista de sua fundamen-
tação como de sua aplicação, parte do diagnóstico de que a 
técnica moderna traz consigo uma situação peculiar e distintiva, 
cenário para o qual as éticas tradicionais tornaram-se insuficien-
tes. Jonas entende que a civilização técnica é uma “criação do 
espírito ocidental” (conforme se lê numa entrevista de 1981 ao 
teólogo D. Rössler),2 mas estaria reduzida, em termos de formu-
lação, a um pequeno rincão do mundo (a Europa ocidental e 
central) que acabou por dirigir o destino mundial. A técnica tem, 

1 Nesse artigo usaremos as seguintes siglas correspondentes às obras de Hans 
Jonas: PR (Princípio responsabilidade: ensaio de uma ética para a civilização 
tecnológica); PV (O princípio Vida: fundamentos para uma biologia filosófica); 
TME (Técnica, medicina e ética), CPF (Mais perto do perverso fim e outros diá-
logos e ensaios). À sigla será acrescido sempre o número de página referente 
à edição constante nas referências do presente trabalho.

2 O texto foi traduzido como apêndice à tradução espanhola de Técnica, medici-
na e ética, às páginas 175-193 e faz parte do livro Möglichkeiten und Grenzen 
der technischen Kultur (edição a cargo de D. Rössler e E. Lindenlonb, Stuttgart, 
Nova Iorque, Schattauer, 1982, Col. Symposia Medica Hoeschst, 17), recolhen-
do debates da “Mesa redonda com Hans Jonas”, durante o Simpósio realizado 
no Hotel Schloss Fuschl, Áustria, entre os dias 7 e 10 de maio de 1981.



Cadernos IHU ideias • 5

portanto, uma faceta ativa nas mãos daqueles que podem e que 
fazem uso dela; e uma faceta passiva, naqueles que “sofrem as 
repercussões desta ação” (JONAS, 1997, p. 176), benefician-
do-se de suas bênçãos ou padecendo com suas maldições. 
Nesse debate, o filósofo deixa claro que uma das preocupações 
centrais quando se trata da técnica moderna (e estaria aí a sua 
especificidade) é o volume do seu poder e o ampliado poten-
cial de seu fazer. Para Jonas, o poder da técnica moderna está 
intimamente ligado ao seu fazer e produzir e é essa união que 
lhe doa novas dimensões espaço-temporais, novos conteúdos 
e formas quantitativa e qualitativamente significativas.

Trata-se de pensar, então, dois conceitos associados por 
Jonas a essa mudança no cenário técnico moderno: o conceito 
de magnitude e o conceito de ambivalência. Depois de ter ana-
lisado a dinâmica formal da técnica (dinâmica esta que dá à téc-
nica a exata definição de uma “tecnologia”)3 e o seu conteúdo 
substancial, Jonas mostra que falta a ela um conteúdo ético. É 
essa falta, portanto, que legitima a resposta à segunda pergun-
ta, sobre o interesse ético que se liga à técnica. Aparecem en-
tão cinco questões principais em torno das quais os conceitos 
de magnitude e de ambivalência se articulam: a ambivalência 
quanto aos efeitos da técnica; a automaticidade de sua aplica-
ção; as dimensões globais de espaço e tempo; a ruptura com 
o antropocentrismo; e a aproximação do problema metafísico.

Depois de realizar uma explicação que ele chamou de 
“descritiva” da técnica, pela qual ele almejou “obter analitica-
mente” alguns aspectos que explicam a “dignidade filosófica” 
do problema (TME, p. 15), ao qual foi acrescentada uma expli-
cação causal, Jonas começa afirmando que a ética se interessa 
pela técnica justamente em sua nova dimensão enquanto poder 
humano. Ora, como poder a técnica é uma forma de atuação e 
enquanto tal exige um exame moral porque representa um caso 
novo dessa atuação. Se entendermos a ética, grosso modo, co-
mo a ciência do agir, o problema trazido pela técnica tem a ver 
com a nova extensão quantitativa e qualitativa desse agir, tanto 
no que diz respeito a suas intencionalidades como no que diz 
respeito a suas consequências.

O primeiro ponto analisado por Jonas está ligado à am-
bivalência dos efeitos da técnica. Ele parte da afirmação de 

3 Malgrado use os termos quase sempre como sinônimos, é importante notar 
que no primeiro capítulo de Técnica, medicina e ética Jonas faz uma distinção 
entre técnica e tecnologia, quando ele distingue a dinâmica formal e o conteú-
do substancial da técnica e escreve: “começaremos, pois, fazendo ainda com-
pleta abstração dos avanços concretos da técnica, por algumas observações 
sobre sua forma como totalidade abstrata de movimento, que sem dúvida se 
pode chamar ‘tecnologia’” (TME, p. 16). E acrescenta: “Há uma diferença prin-
cipal, a indicada na palavra ‘tecnologia’, pela qual a técnica moderna é uma 
empresa e um processo, enquanto a anterior é uma possessão e um estado” 
(TME, p. 16). Jonas deixa claro, portanto, que a tecnologia é uma forma de 
apresentação da técnica moderna.
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que toda capacidade (ou seja, todo poder) “como tal” e “em 
si” é bom e poderíamos considerar mal apenas o seu abuso. 
Ora, essa distinção entre o uso bom e o uso mau dos poderes 
humanos tem sido tradicionalmente a tarefa central da ética. 
Agora, entretanto, essa tarefa ganha uma nova configuração: 
não se trata apenas de medir o que é bom e o que é mau, mas 
de perguntar sobre a capacidade dessa avaliação: pode a ética 
ainda medir as consequências das ações como no passado? 
Dada a escala do novo poder da técnica, Jonas acredita que 
a ética perdeu essa competência e não pode mais distinguir 
esses dois âmbitos morais, posto que no cenário tecnológico 
moderno qualquer uso do poder chega a efeitos maus de forma 
inseparável dos bons. Para Jonas:

Não só quando se abusa da técnica com má vontade, quer 
dizer, com fins maus, mas também quando se emprega a 
boa vontade para fins próprios altamente legítimos, tem 
um lado ameaçador que poderia ter a última palavra a lon-
go prazo. E o largo prazo está de alguma forma incerto na 
ação técnica (TME, p. 34).

A tarefa da ética além de redefinida do ponto de vista do 
seu alcance é também redimensionada do ponto de vista de 
sua especificidade. Dela não se espera apenas uma avaliação 
das intenções que mobilizaram os atos, mas um exame das 
implicações últimas desses atos. Porém, essa apreciação das 
consequências tem uma perspectiva diferente daquela encon-
trada no campo das éticas consequencialistas: agora a ética 
não apenas examina o que adveio como decorrência e resul-
tados das ações a fim de julgá-las, mas precisa conter em si, 
sobretudo a capacidade de previsão dessas ações, a fim de 
evitá-las. Trata-se de uma tarefa prognóstica e profilática que 
faz ver que a técnica, por não ter neutralidade ética, não po-
de apostar cegamente ou arriscar um laisser aller das ações. 
O mau está presente no risco da ação (mesmo naquela ação 
dirigida pelo bem) porque o “longo prazo” dos efeitos que 
acompanha hoje o “grande poder” da técnica, faz com que as 
consequências perdurem de forma incerta. A incerteza significa 
risco e, dada a magnitude do poder, o risco do mal está sempre 
presente nas circunstâncias, mesmo aquelas que se originam 
da boa intenção e seus efeitos, de tão efetivos e ameaçadores, 
pela mera previsão, deveriam interditar a ação. Eis o papel para 
o qual a ética se dirige pelas mãos de Jonas e para o seu bom 
exercício ela não pode prescindir dos saberes advindos das vá-
rias áreas do conhecimento humano.

Se a ameaça do mal está no risco, é verdade também que 
“o risco está mais no êxito do que no fracasso” (TME, p. 34) 
das ações humanas, pois quanto mais sucesso obtém a técnica 
no que tange às suas intenções, mais se ampliam as poten-
cialidades negativas de sua intervenção. Jonas faz ver como 
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muitas vezes a ferramenta é previamente avaliada e moralmen-
te evitada como má e, como tal, facilmente abandonada, mas 
aquela avaliada como boa, não. Essa geralmente é usada sem 
maiores implicâncias. Nos modelos tradicionais o arado é bom 
e seu uso é facultado como benéfico enquanto a espada, como 
ferramenta, é má e seu uso impedido como maléfico. O mesmo 
pode ser dito da bomba atômica e da energia nuclear (cf. TME). 
O que Jonas quer destacar é que mesmo as bênçãos aparentes 
correm o risco de se tornarem maldições quando pensadas sob 
o âmbito da ambivalência ética da técnica. Por isso o autor afir-
ma que “uma apropriada ética da técnica tem que entender esta 
multivalência interior da ação técnica” (TME, p. 34). Eis a nova e 
vasta tarefa da ética contemporânea.

O segundo ponto tratado por Jonas diz respeito à auto-
maticidade da aplicação da técnica moderna e isso significa 
que, ao contrário do que ocorrera no passado, quando a pos-
se do poder ainda não significava seu uso, ou seja, era possí-
vel deixá-lo em reserva, como algo disponível, pois havia uma 
separação entre o poder e fazer, entre o saber e o aplicar, o 
possuir e o exercitar; na sociedade moderna isso não ocorre 
mais devido ao esforço constante de “atualização” que confi-
gura a vida moderna. Agora, a sociedade mesmo pode ser de-
finida por essa busca de êxitos constantes que passam pelo 
ininterrupto “esforço por atualizar continuamente seu potencial 
técnico no interjogo de todas as suas peças” (TME, p. 34). Co-
mo exemplo, agora estamos no âmbito da relação entre “poder 
respirar e ter de respirar” (TME, p. 34), algo que é indissociável, 
portanto, e que garante a existência de um indivíduo, tal como 
a atualização técnica passa, não apenas definir, mas sobretudo 
a garantir a existência da sociedade moderna, na qual o poder 
técnico leva a uma aplicação sempre em nova e maior escala, 
como uma “necessidade vital permanente” (TME, p. 34). A 
técnica torna-se, assim, um “poder incrementado em atividade 
permanente” (TME, p. 34) no qual não há separação entre posse 
e exercício do poder: “a formação de novas capacidades, que 
se produz constantemente, passa de forma continuada em sua 
expansão, à corrente sanguínea da ação coletiva, da qual já não 
se pode separar (a não ser mediante uma substituição supe-
rior)” (TME, p. 34). Essa situação “põe diante dos olhos uma 
carga ética” (TME, p. 34) que confirma, mais uma vez, a impor-
tância da técnica como problema ético.

O terceiro ponto tratado por Jonas diz respeito às novas 
dimensões globais de espaço e tempo sobre as quais ocorre a 
atuação da técnica moderna. Chega-se à questão da magnitu-
de do poder técnico, e isso significa que

a dimensão e o âmbito de atuação da moderna prática 
técnica em seu conjunto e em cada uma de suas empre-
sas são de tal calibre que introduzem toda uma dimensão 
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adicional e nova no marco dos valores de cálculo éticos, 
dimensão desconhecida a todas as formas anteriores de 
atuação (TME, p. 35).

Essa nova dimensão parte da ideia de que toda aplicação 
técnica tende (como tendência) e tem de (como necessidade) 
crescer a “larga escala” de tal forma que “talvez seja demasiado 
grande para o tamanho do cenário no qual se desenvolve – a 
terra – e para o bem dos atores – os seres humanos” (TME, 
p. 35). Jonas está destacando as ameaças trazidas pelo novo 
poder técnico no que tange aos seus efeitos, que podem se es-
tender de forma cumulativa pelo planeta como um todo e pelo 
futuro. Ou seja, diferente do que ocorria no passado, quando a 
ação humana estava reduzida espaço-temporalmente, hoje o 
que é realizado por um único indivíduo pode atingir milhões de 
pessoas, em outros lugares do mundo e num futuro indefinível. 
Pessoas que, destaca Jonas, não “têm voto a esse respeito” 
(TME, p. 35). Segundo ele, “hipotecamos a vida futura em troca 
de vantagens e necessidades de curto prazo... na maioria das 
vezes necessidades criadas por nós mesmos” (TME, p. 35). Mas 
“talvez não possamos evitar de agir assim ou de forma pareci-
da”, argumenta o autor. Ou seja, talvez não tenhamos mesmo 
outro modo de ser no mundo atual. Mas essa visão fatalista 
não deveria impedir que as gerações do futuro pudessem ain-
da pagar essa nossa aposta. Nas palavras de Jonas: “se este 
é o caso, então temos de fazê-lo jogando limpo com nossos 
descendentes: ou seja, de tal forma que suas possibilidades de 
liquidar a hipoteca não estejam comprometidas de antemão” 
(TME, p. 35).

Há um novo ponto de partida para o pensamento ético que 
se evidencia na inserção de outras dimensões globais e futu-
ras e que exigem também uma inovação no campo ético. Essa 
inovação, segundo o autor, se traduz no princípio responsabi-
lidade, categoria ética exigida pelo poder. A responsabilidade 
é o “novo capítulo da história da ética” (TME, p. 35) porque “as 
exigências à responsabilidade crescem proporcionalmente aos 
atos do poder” (TME, p. 35), ou seja, a sua demanda nasce da 
nova magnitude do poder técnico.

Para Jonas, ao romper a vizinhança espaço-temporal, essa 
ampliação do poder rompe o monopólio antropocêntrico (eis 
o quarto elemento da argumentação jonasiana) dos sistemas 
éticos tradicionais, no qual sempre era do bem humano que 
se falava, ou seja, “o objeto da obrigação humana eram os ho-
mens, em caso excepcional a humanidade, e nada mais neste 
mundo” (TME, p. 36). Ou seja, as éticas tradicionais pensavam 
sempre dentro de “horizontes muito mais estreitos”, representa-
dos, geralmente, pelo dístico tradicional do “amor ao próximo”, 
cuja suficiência ética correspondia às demandas antropocêntri-
cas até então formuladas.
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O autor faz ver que a “recém-revelada vulnerabilidade” da 
natureza exige uma outra perspectiva. Não só o homem (ou a 
humanidade), mas agora “tudo o que tem seu fim em si mesmo, 
ou seja: tudo o que é vivo” (TME, p. 36) passa a reivindicar e me-
recer “sua cota de atenção”. De um lado, temos a exigência de 
uma ética que ultrapasse o âmbito intra-humano até o âmbito 
extra-humano. Por outro, essa exigência se ampara nas novas 
concepções de “dignidade” natural, advindas das pesquisas 
que levaram o autor a uma nova interpretação do fenômeno da 
vida, mormente no que diz respeito à afirmação de que todo ser 
vivo, desde as suas formas mais primitivas, tem uma preme-
ditação espiritual. Essa nova perspectiva da ciência biológica 
repercute, portanto, no projeto ético de Jonas a ponto de exigir 
a ampliação da ideia de dignidade ao âmbito da vida em geral, 
que passa a ser alvo da responsabilidade humana.

Foi o aumento do poder que fez aparecer essa nova di-
mensão porque, de um lado, inclui-se a obrigação da conserva-
ção da vida em geral como parte da missão ética humana e, por 
outro, que dessa conservação depende também a própria vida 
humana, posto que “uma vida extra-humana empobrecida, uma 
natureza empobrecida, significa também uma vida humana em-
pobrecida” (TME, p. 36). Entretanto, é importante notar que a 
inserção da natureza no âmbito ético vai além da utilidade e do 
ponto de vista antropocêntrico. O que Jonas nota com clareza 
é que o homem deve ser devolvido ao reino da natureza como 
uma parte, ou seja, “essa visão ampliada vincula o bem huma-
no com a causa da vida em seu conjunto, [em lugar] de con-
trapô-lo a ela de maneira hostil, e outorga um direito próprio 
à vida extra-humana” (TME, p. 36). Em outras palavras, para 
além do interesse humano, a morte das espécies é um crime 
em si mesmo e evitá-la é uma obrigação humana: “torna-se 
uma obrigação transcendente do homem proteger o menos 
reconstruível, o mais insubstituível de todos os ‘recursos’: a 
incrivelmente rica dotação genética depositada pelas eras da 
evolução” (TME, p. 36).

Para Jonas, foi o excesso do poder técnico que impôs ao 
homem esta nova obrigação e com ele algo que antes só a re-
ligião lhe havia dado: ser administrador ou guardião da cria-
ção. Assim é que a responsabilidade do homem se torna uma 
responsabilidade cósmica e é a ameaça cósmica que, vergo-
nhosamente, desperta nossa solidariedade. Aqui Jonas não 
simplesmente ultrapassa a formulação da responsabilidade nos 
termos postos n’O princípio responsabilidade, mas doa-lhe uma 
nova configuração fazendo ver que a preservação da capacida-
de de responsabilidade (como marca da autenticidade humana 
no futuro, como exercício livre e responsável de escolha sobre 
si mesmo) seja não apenas um dever pela sua própria existên-
cia, mas pela existência da vida em geral: “precisamente a pre-
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servação dessa possibilidade, como responsabilidade cósmica, 
é o que significa dever de existência. Exagerando, caberia dizer 
que a possibilidade de que haja responsabilidade é a respon-
sabilidade que precede a tudo” (PR, p. 174). Esse é a agora o 
seu “mandamento ontológico” (DÍAZ, 2007, p. 237) e a “primeira 
tarefa cósmica” (TME, p. 31) da filosofia.

E é justamente dessa tarefa que Jonas retira o quinto pro-
blema ético trazido pela técnica moderna: a questão metafísica. 
Para ele foi o potencial apocalíptico da técnica que colocou a 
questão ética em termos metafísicos: “se deve haver e por que 
uma humanidade, por que há de conservar-se o ser humano 
tal como a evolução o fez, por que há que se respeitar sua ge-
rência genética; inclusive por que deve existir a vida” (TME, p. 
37). Essas questões fazem parte de um âmbito de reflexão que 
só encontra guarida na – modernamente obsoleta – metafísica. 
Para o autor, é a resposta a essas questões que fundam as po-
sições éticas e impediriam as apostas técnicas cujo risco afeta-
ria a vida em geral, pois “se existir é um imperativo categórico 
para a humanidade, todo jogo suicida com esta existência está 
categoricamente proibido, e haverá de excluir de antemão os 
desafios técnicos nos quais remotamente seja esta a aposta” 
(TME, p. 37). É preciso não só pensar novas regras de conduta, 
mas pensar novos fundamentos para a ética. Ora, falar mesmo 
em fundamento é já admitir algo que a crise metafísica da filo-
sofia contemporânea já tinha banido do âmbito filosófico. Eis 
o desafio deliberadamente enfrentado por Jonas e para o qual 
ainda resta uma análise quanto ao seu êxito.

A ética é, assim, uma espécie de medicina para a doença 
da técnica. Não para a doença que a técnica é, mas para a 
doença que ela pode conter e para aquela que ela pode pro-
vocar. Os sinais, segundo Jonas, nos mostram que estamos 
na zona de perigo simplesmente pelo fato de que os homens 
abandonaram a capacidade de impor um poder sobre o poder, 
ou seja, uma avaliação ética sobre a técnica. Os homens não 
podem simplesmente continuar como passivos súditos da téc-
nica porque para Jonas agora “o prejuízo da liberdade huma-
na devido à coisificação de seus próprios atos” é maior e mais 
efetivo do que no passado devido à magnitude e ambivalência 
do poder técnico. Hoje cada novo passo exige (como um po-
der tirânico) o seguinte até a posteridade que pagará a conta. 
A técnica “faz das nossas obras nossos donos e nos obriga 
inclusive a reproduzi-las” (TME, p. 39). Agora “o galope tecnoló-
gico deve ser colocado sob controle extratecnológico” porque 
há uma ameaça à autonomia humana “de que nos possuamos 
a nós mesmos e não nos deixemos possuir por nossa máquina” 
(TME, p. 39). Eis o mais urgente dos desafios éticos da socieda-
de tecnológica.
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Jonas e o projeto de humanização da técnica

Jonas4 afirma a necessidade de que se estabeleça um pro-
cesso que possibilite uma formulação hipotética o mais apro-
ximado possível em termos de previsão futura desses riscos. 
Obviamente o autor está também ciente de que essa hipótese 
permanece no âmbito da possibilidade (e não do fatalismo ou 
mesmo de uma certeza absoluta) e que com ela a ética deve 
envolver-se em sua tarefa de modificar as intervenções do pre-
sente com vistas à alteração da hipótese em sua efetividade 
futura. A predição, assim, se torna “um fator de seu cumprimen-
to ou refutação” (TME, p. 41) e fica a cargo dos homens do pre-
sente realizar ou não a hipótese anunciada ou a possibilidade 
prognosticada.

É frente a esse cenário que o pensamento ético precisa 
reagir como um poder sobre o poder, ou seja, como um pensa-
mento analítico sobre a técnica, de forma a se utilizar, inclusive, 
dos seus mecanismos para projetar de uma forma mais apro-
ximada possível a hipótese, a fim de que o prognóstico futuro 
sirva de estímulo ou de advertência para a ação do presente, 
guardando em boa condição mesmo, a possibilidade do equí-
voco, já que a previsão negativa se beneficiaria do imprevisto 
favorável, ou seja, seria adequado que o pressagiado não se 
cumprisse. Jonas chega mesmo a afirmar que essa capacidade 
de projeção do futuro em longo prazo, hipotética, mas também 
cientificamente fundada, seria “o primeiro novo valor a ser exer-
citado hoje para o mundo de amanhã” (TME, p. 42). Essa tarefa 
está resumida no conceito de “futurologia comparativa” (PR, p. 
70), amplamente debatido pelo autor.

A entrada do futuro no campo ético traz inúmeras conse-
quências para o pensamento dos valores e sua validade tempo-
ral. Partindo do ponto de vista de que os valores “são ideias do 
bem, correto e perseguível, que saem ao encontro dos nossos 
instintos e desejos, com os quais bem poderiam conciliar-se” 
(TME, p. 42), Jonas explicita o fato de que os valores são expres-
sos na forma de costumes, moralidade e direito, que corres-
pondem a demandas espaço-temporais delimitadas. O mundo 
contemporâneo, para o autor, vive não apenas uma dissolução 
dos costumes como resultado de uma “ostentosa inobservân-
cia” que se mistura a uma “ousadia emancipatória” (TME, p. 44) 
que, muitas vezes, recusa de forma despudorada a convenção 
e o cumprimento de regras. Deve-se notar, sobretudo, o pró-
prio “envelhecimento” de determinados valores, dada a sua in-
suficiência ou mesmo sua ineficácia. Valores e virtudes, como 
são sempre respostas emergenciais às demandas próprias de 

4 Analisaremos, a partir de agora, o texto No umbral do futuro: valores de ontem 
e valores para amanhã, que forma o terceiro capítulo de Técnica, medicina e 
ética (p. 41-54).
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determinadas épocas, ligam-se a motivos e circunstâncias que 
podem simplesmente mudar ou desaparecer. “Os valores mes-
mos são intransformáveis” (TME, p. 47), mas os seus usos e 
exigências variam.

O que o cenário tecnocientífico traz consigo é a demanda 
por novos valores e, também, perante a oferta de novas e mais 
ameaçadoras circunstâncias, um testemunho da ineficácia dos 
valores tradicionais. A crise, portanto, da ética na contempora-
neidade, segundo Jonas, não estaria ligada à dissolução dos 
valores enquanto tais,5 mas à sua não aderência às exigências 
do novo tempo, principalmente quanto aos desafios da magni-
tude e da ambivalência da técnica.

Tanto a promessa utópica da técnica como o seu potencial 
apocalíptico tem como consequência danosa o esvaziamento 
dos valores tradicionais, porque o novo cenário, justamente pe-
la novidade de suas características e pela dimensão ampliada 
de seus riscos, não foi enfrentado por nenhum sistema ético 
do passado. Jonas dá dois exemplos a esse respeito: a benefi-
cência e a bravura bélica ou heroísmo individual. Duas virtudes, 
aliás, que resumem as duas correntes éticas principais do Oci-
dente, já que a beneficência é o valor fundante da ética judai-
co-cristã e a coragem heroica uma das bases da ética grega. 
Ambos os valores que obtiveram repercussão considerável em 
quase todos os modelos éticos ocidentais.

A beneficência é entendida pelo filósofo como a exigência 
de compadecimento efetivo com a dor de outrem, através de 
uma atitude que contribua para o alívio da miséria alheia. No 
judaísmo tratava-se de um mandato para todos e no cristianis-
mo, sob o título de caridade ou amor ao próximo, a beneficên-
cia torna-se uma das virtudes cardeais, como uma espécie de 
“obrigação honorária do feliz em relação ao desgraçado” (TME, 
p. 46). A capacidade dessa atitude compassiva era considerada 
“um adorno da alma na imagem do homem, cuja falta ninguém 
gostava de confessar” (TME, p. 46). Tratava-se de virtudes a um 
tempo personalíssimas e socialmente meritórias. No Estado 
moderno essas atitudes de benevolência, compaixão e carida-
de foram subtraídas desse âmbito e “transferidas ao sistema 
público de bem-estar. A ajuda voluntária foi substituída por um 
imposto, a iniciativa privada pela instituição oficial... e, por par-
te do receptor, a esperança na correspondente caridade pelo 
direito a serviços permanentes publicamente garantidos” (TME, 
p. 46). Jonas saúda esse processo e afirma ser um exemplo de 
como o progresso público, com sua “objetivação das funções, 
supera de certo modo o papel da ética individual” (TME, p. 46). 
Entretanto, o autor não deixa de notar que, na medida em que 
o Estado assume as obras de misericórdia, então esse valor se 

5 Para o autor o “‘envelhecimento’ de certos valores ao longo do tempo não tem 
nada a ver com a tão traída e aceita tese da relatividade dos valores” (TME, p. 47).
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enfraquece nas práticas pessoais (ainda que as situações nas 
quais elas são necessárias permanecem evidentes). Contando 
ainda com os avanços técnicos que objetivam minimizar as si-
tuações nas quais a misericórdia é necessária, as sociedades 
do futuro tendem a ver diminuída também a emergência desse 
valor, o que conduz ao seu “envelhecimento” (TME, p. 47).

O segundo exemplo explorado por Jonas diz respeito à 
bravura bélica, considerada como uma virtude oposta à com-
paixão e à beneficência. Frente aos avanços da técnica bélica, 
toda guerra passa a ser necessariamente evitada e com isso 
também envelhece o valor do heroísmo que a acompanhava: “a 
bravura pessoal terá pouco que fazer frente ao decisivo poder 
da técnica impessoal” (TME, p. 47). Trata-se, pois, de um valor 
obsoleto em duplo sentido: primeiro porque “a humanidade já 
não pode permitir-se a ocasião para a sua atualização e de que, 
inclusive se o fizesse, a ocasião para ele resulta remota” (TME, 
p. 47). Ainda que determinadas ocasiões de cunho civil ainda 
oportunizem a prática desse valor, não se trata mais de situa-
ções “organizadas voluntariamente” (TME, p. 47).

Como intransformáveis em si mesmos, os valores não se 
desgastam, apenas se alteram no âmbito das emergências. 
Aliás, o próprio anseio social dos valores tem intrínseco em seu 
movimento a necessidade de que eles se desatualizem, já que 
existem em função do melhoramento ou superação de determi-
nadas situações de dor e sofrimento. Eliminar essas situações 
é também eliminar a necessidade desses valores. Todas as vir-
tudes aspiram por uma realidade tal que elas se tornem supér-
fluas. Jonas considera esse o foco central da discussão sobre a 
crise dos valores: abre-se agora um novo tipo de obrigação que 
se torna o fundamento principal da atitude ética, qual seja, um 
tipo de obrigação profilática que preveja as ameaças e seja ca-
paz de evitar que as situações de emergência se efetivem. Isso 
explica porque, como afirmamos acima, o autor elege a capaci-
dade de projeção futura como o mais novo e o mais importante 
dos valores da civilização tecnológica, levando em conta a mag-
nitude e a ambivalência do poder tecnocientífico. Essa virtude, 
como logo se conclui, não se reduz ao âmbito individual, mal-
grado continue nele implícito. Trata-se de uma empresa global, 
suprapessoal, pública e por isso mesmo política.

A pergunta sobre que valores são necessários nas situa-
ções de emergência de nossos tempos leva Jonas à afirmação 
da necessidade de “máxima informação sobre as consequên-
cias de nosso agir coletivo” (TME, p. 47). O autor destaca a pala-
vra “máxima” por pretender incluir nessa previsão futura “a cien-
tificidade da dedução somada à viveza da imaginação” (TME, 
p. 47). Tratar-se-ia, portanto, de qualificar científica e hipotetica-
mente o diagnóstico a fim de fomentar e determinar mudanças 
de conduta de forma eficaz. É preciso pensar as consequências 
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das ações em longo prazo de tal forma que a humanidade não 
esteja mais autorizada nem a procrastinar as evidências, nem 
a se apoiar nas experiências do passado (que nada tem a en-
sinar sobre o novo cenário) e nem sequer deixar que o futuro 
encontre a seu modo as soluções para suas demandas. Essa é 
a grande novidade do cenário tecnocientífico trazido pela mag-
nitude e pela ambivalência do poder:

A magnitude causal das empresas humanas cresceu in-
comensuravelmente sob o signo da técnica; o carente de 
procedimento se converteu em regra e a analogia com a 
experiência anterior deixou de ser competente; os efeitos 
[em] longo prazo são calculáveis, mas também contradi-
tórios; já não se pode construir sobre as forças regenera-
doras do conjunto que nossa ação arrasta consigo; já não 
se pode supor as pessoas do futuro como situadas em 
similar situação de partida. Com a grande técnica nos di-
recionamos para a frase de que o mundo de amanhã não 
será similar ao de ontem (TME, p. 48).

O conhecimento prévio como capacidade de antevisão 
dos impactos negativos da ação do presente aparece como vir-
tude emergencial desse novo cenário, e sua tarefa é alcançá-la 
em extensão até onde o poder se expandiu. Trata-se de uma 
nova forma de articulação entre saber e poder, no qual do saber 
se exige uma superação do fazer. A futurologia amparada cien-
tificamente se apresenta como uma nova perspectiva de saber, 
no qual a ciência ressignifica sua tarefa e rompe com as amar-
ras que lhe reduziram ao mero âmbito do fazer. A nova tarefa da 
tecnociência não é mais apenas uma tarefa técnica, mas uma 
tarefa ética, já que agora a ética elege como seu valor primeiro 
a capacidade preventiva. A futurologia torna-se a ocupação da 
ciência e esse é seu valor para o mundo de amanhã. Agora, 
esse modo de fazer ciência “não serve, como as ciências natu-
rais, nas quais se apoia, para aumentar nosso poder, senão pa-
ra vigiá-lo e protegê-lo de si mesmo, em última instância, para 
obter poder sobre o poder antes surgido das ciências naturais” 
(TME, p. 48).

O próprio método dessa nova tarefa tecnocientífica é reno-
vado: ele precisa amparar aquilo que mostra como possível ou 
como provável, numa “visão que produza em nós o sentimento 
adequado que move a ação” (TME, p. 48). Jonas fala então de 
duas novidades no campo da ciência, antes inaceitáveis: pri-
meiro a sua conexão com essa capacidade imaginativa e visio-
nária do ser humano (que inclui os relatos literários dos roman-
ces antiutópicos e os filmes de ficção científica) e, segundo, a 
necessidade de que seja despertado um sentimento. Ambos os 
elementos não dizem respeito mais a um modo de fazer ciência 
racionalmente linear, mas a um método que inclua elementos fi-
losófico-artístico-subjetivos. Esse processo deveria “humanizar 



Cadernos IHU ideias • 15

os conhecimentos científico-técnicos” até alcançar uma fusão 
com “um conhecimento do ser humano” (TME, p. 48). Em outras 
palavras, trata-se de vislumbrar o rompimento de outro dualis-
mo – entre tantos enfrentados pelo autor em sua obra: aquele 
que separou a ciência da natureza (sobre a qual a técnica se 
fundamentou) da ciência humana.

Outro detalhe quanto ao novo modo de proceder tecno-
científico, diz respeito à capacidade de lidar com o equívoco do 
diagnóstico. Ao contrário do modo tradicional, segundo o qual 
a previsão deveria se aproximar ao máximo da verdade no sen-
tido de que se cumprisse, nesse novo método o erro é desejado 
e mesmo deve ser buscado. O equívoco quanto ao prognósti-
co negativo torna-se um benefício desse prognóstico. Se isso 
pode representar algo incoerente do ponto de vista epistemo-
lógico, tem total legitimidade quando se trata do desafio ético 
apontado pelo autor d’O princípio responsabilidade.

Jonas chega, por essa via, à afirmação do sentimento de 
temor como parte dessa nova tarefa tecnocientífica. É pelo te-
mor, enquanto sentimento, que ele acredita ser possível alte-
rar no agora as condutas do ser humano com o fim de evitar 
o prognóstico negativo. Assim, formula-se a tese da heurística 
do temor: a preferência pelo prognóstico negativo (enquanto 
uma visão futurista desastrosa) despertaria, segundo o autor, 
um sentimento de temor capaz de alterar as ações e redirecio-
nar as condutas a fim de evitar o pior. Como valor emergencial, 
o temor não pode mais ser considerado uma “debilidade dos 
medrosos”, mas, justamente o contrário, deveria ser cotejado 
como obrigação ética. É preciso aprender com o temor – um 
“temor de novo cunho” (TME, p. 48), cuja expressão não é uma 
paralisia da ação, mas uma obrigação e mesmo um exercício 
diário de responsabilidade por evitar o que se imagina com a 
mais fecunda fantasia. O temor, assim, conduziria à responsabi-
lidade e esta converteria aquele em tarefa cotidiana.

O temor dirigiria para a cautela e teria o poder de evitar 
o risco e a aposta que se vê potencializada em perigo dada 
a nova dimensão do poder da técnica. O velho lema que diz 
“Quem não arrisca não petisca” estaria definitivamente interdi-
tado. No lugar dele, a cautela se converte em “virtude superior, 
perante a qual retrocede o valor da ousadia, melhor ainda, este 
se transforma inclusive no valor da irresponsabilidade” (TME, p. 
49). Ao lado da cautela, a taxonomia jonasiana dos valores para 
os novos tempos tecnocientíficos, incluem a humildade, a aus-
teridade, a continência, a moderação, a contenção, o freio, o 
comedimento, a modéstia e a prudência. Todas essas virtudes 
remetem a uma mesma urgência: a necessidade de um recuo 
quanto aos objetivos, às expectativas e ao modo de vida da so-
ciedade contemporânea frente aos riscos concretos advindos 
da empresa tecnocientífica. Esses novos valores – note-se bem 
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– são derivados da eficácia das suposições quanto ao futuro, 
para o qual o temor aparece como uma regra fundamental para 
o tratamento da incerteza: in dubio pro malo. O alto risco das 
apostas somado ao elevado perigo do poder exige uma supe-
rior virtude de contenção que, principalmente, tem a ver com o 
modo de consumo guiado pelo velho vício da “gula”:

para deter o saque, a depauperação de espécies e a 
contaminação do planeta que estão se desenvolvendo a 
toda velocidade, para prevenir um esgotamento de suas 
reservas, inclusive uma mudança insana no clima mundial 
causada pelo homem, é preciso uma nova austeridade em 
nossos hábitos de consumo (TME, p. 49).

Continência e moderação, afirma Jonas, são virtudes anti-
gas agora ressignificadas no tempo em que a “gula” (vício no 
geral escrito nos catálogos das antigas éticas) ganhou um con-
torno civilizacional de escala desmesurada. Mas a austeridade 
de agora não é uma exigência de perfeição pessoal, como no 
passado. Agora ela se caracteriza como uma exigência para a 
manutenção da existência sobre a terra, sendo “uma faceta da 
ética da responsabilidade para com o futuro” (TME, p. 50). O 
cenário de agora é mais desafiador, posto que não se trata de 
uma austeridade em tempos de escassez, mas justamente ao 
contrário: num tempo de exuberante oferta de produtos e de 
infinitas facilidades de acesso, tempo em que a “gula” não só 
é convertida em virtude pessoal como é favorecida e exigida 
como “colaboradora necessária e meritória na marcha da mo-
derna sociedade industrial, que proporciona ao mesmo tempo 
a seus membros os ingressos para desfrutá-la” (TME, p. 50). A 
gula como virtude no circuito da produção e consumo e como 
“obrigação socioeconômica” é realmente algo novo no atual ce-
nário da civilização tecnológica e como tal ela caracteriza tam-
bém um novo desafio para a austeridade.

Um ponto importante da argumentação jonasiana precisa 
ainda ser acrescentado: a moderação agora ou mesmo a con-
tenção não está apenas reduzida ao âmbito do consumo. Trata-
-se, agora, de um freio voluntário às capacidades produtivas do 
homem, um freio intrínseco, portanto, à própria atividade cientí-
fica e às suas promessas de progresso e de infindáveis benes-
ses que, como vimos, trazem consigo também grandes riscos. 
Nas palavras de Hans Jonas, trata-se de “frear o impulso para 
a ação” (TME, p. 51). Se no passado a virtude estava em fazer 
o que podia ser feito, “superar o bom pelo melhor, acrescentar 
todas as capacidades, fazer cada vez mais coisas e maiores” 
(TME, p. 51), agora se trata de conter essa ânsia pelo progres-
so desde sua raiz, limitando-o em sua gênese: “Impor limites 
e saber mantê-los inclusive do que com razão estamos mais 
orgulhosos pode ser um valor completamente novo no mundo 
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de amanhã” (TME, p. 51). A virtude agora reside na capacidade 
de frear a aquisição do poder e não apenas no seu uso:

Quiçá tenhamos que avançar do comedimento no uso do 
poder, que sempre foi aconselhável, ao comedimento na 
aquisição do poder. Porque em todas as partes se alcan-
çam pontos nos quais a posse do poder leva consigo a 
tentação quase irresistível de empregá-lo, mas as con-
sequências de seu uso podem ser perigosas, ruinosas, 
quando menos, completamente imprevisíveis. Por isso, 
seria melhor não possuir sequer o poder aludido. Poder 
dizer: sim, aqui poderíamos seguir avançando, alcançar 
ainda mais, mas renunciamos a isso, o que muito bem po-
de ser uma virtude crítica no crítico jogo de azar do futuro 
(TME, p. 51).

Por final, a renúncia precisa ser também uma radical re-
núncia à liberdade. De um lado, porque a técnica é resultado 
da liberdade e “atos desta liberdade nos conduziram à situação 
atual. Atos desta mesma liberdade [...] decidirão acerca do futu-
ro global que, pela primeira vez, está em [nossas] (suas) mãos” 
(CPF, p. 124). Para Jonas, a liberdade tem uma raiz biológica no 
caso dos seres humanos, ou seja, “repousa, como caracterís-
tica genérica, na dotação orgânica de seu corpo” (CPF, p. 124) 
e resulta num poder de decisão cujo começo é o interior bioló-
gico, imaginativo na forma do pensamento e inventivo na forma 
dos fazeres exteriores dos sentidos. Além disso, sendo ela du-
pla, tanto espiritual como corporal, no caso humano estende 
sua efetividade interior (na forma do mundo artificial) sobre o 
exterior (na forma do mundo natural). Ocorre que é esse mo-
vimento que fez o homem separar-se do “círculo do equilíbrio 
simbiótico” (CPF, p. 125) com a superidade do uso de armas 
tecnocientíficas resultantes desse seu exercício livre. A liberda-
de, em outras palavras, ultrapassa o seu âmbito de possibilida-
de de contraposição à mera necessidade, e invade o âmbito 
da perturbação do equilíbrio, resultando no extermínio daquilo 
que é sua própria fonte. A liberdade inventiva da técnica levou 
à aquisição de uma superioridade aplicada na forma de uma 
vida linearmente tecnificada. A aplicabilidade técnica é entendi-
da então como um resultado da ação livre do homem, calcada 
na legitimidade de seu exercício mas também na desmedida 
de seu perigo. O aumento do poder e do conhecimento é equi-
valente ao aumento da liberdade. E o aumento da liberdade é 
equivalente, por sua vez, ao aumento do risco e do perigo. Con-
sequentemente, também da exigência da responsabilidade.

Chega-se ao ponto em que a responsabilidade efetiva-se 
como uma possibilidade de limitar a liberdade: “Quanto mais 
livre é a sociedade em si, ou seja, quanto menos comprometida 
resulte a liberdade natural das espécies através do domínio do 
homem sobre os homens, mais evidente e imprescindível se tor-
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na nas relações interpessoais o dever da limitação voluntária” 
(CPF, p. 127). Quanto mais liberdade, mais responsabilidade, 
portanto. O poder técnico apresenta-se como uma capacidade 
de libertar-se dos grilhões da natureza e essa liberdade “traz 
consigo suas obrigações” (CPF, p. 127). A natureza moral do 
homem está dotada da necessidade de articular liberdade e 
responsabilidade a fim de evitar uma aventura ou uma apos-
ta na qual a liberdade apareça como subproduto da irrespon-
sabilidade ou um exagero arriscado demais para ser tolerado 
quando está, como é o caso agora, articulado com o poder 
tecnocientífico. A liberdade torna-se o problema central desse 
modelo de sociedade, porque ele está articulado com o poder 
tecnológico coletivo. Como dote biológico, a liberdade genérica 
do ser humano necessita de uma dosagem ética para limitar a 
síndrome tecnológica que ela mesma retroalimenta. Segundo 
Schoefs (2009, p. 95), “‘livre’ é, para Jonas, um ato de respon-
sabilidade com o qual temos de aquiescer”.

O poder requer controle no sentido de impor limites à ar-
bitrariedade de seu uso em sentido individual, mas também às 
“libertinagens já não toleráveis de um capitalismo desenfreado” 
(TME, p. 54), que sequestraram o valor da liberdade e o tran-
cafiaram nos liames de uma pretensa liberdade de consumo. 
O aumento da crise atual indica o caminho da tirania6 como 
“escapatória salvadora” (TME, p. 54) e única alternativa frente 
à extinção. O argumento jonasiano, bastante controverso e até 
mesmo portador de uma dose forte de conservadorismo, não 
pode esconder o seu propósito: trata-se, também aqui, de um 
tipo de prognóstico negativo sobre a política do amanhã, para o 
qual a melhor saída ainda é a autodisciplina, a qual, ao contrário 
de representar uma ameaça à liberdade, pode ser entendida, 
no fundo, como uma espécie de liberdade superior, aquela que 
pode impor freios à liberdade fácil e perigosa que medra desar-
razoada no mundo contemporâneo. Jonas afirma que “está em 
nós evitar a necessidade da tirania, tomando nossas rédeas e 
voltando a ser estritos conosco mesmos” (TME, p. 54), transfor-
mando o sacrifício da liberdade no presente em benefício para 
a continuidade de seu exercício no futuro. A proposta de Jonas 
é clara: trata-se de uma recuperação da autodisciplina a partir 
de um solo cotidiano.

6 Jonas afirma que o “fantasma da tirania” não deve ser interpretado como uma 
recomendação, mas como uma advertência. No texto Técnica, liberdade e de-
ver, escrito como discurso de agradecimento ao prêmio da paz concedido a 
ele em 1987 pelo mundo editorial alemão, ele lamenta ter sido mal interpre-
tado, como se tivesse, com essa tese, defendido a “ditadura para solucionar 
nossos problemas” (CPF, p. 129). Para Schoefs (2009, p. 97), resta claro que 
Jonas, ainda que seja um crítico da democracia contemporânea, “não é, con-
tudo, um defensor da tirania, ele sabe que a liberdade é um valor que não pode 
ser colocado em perigo”.
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Considerações finais

Encontra-se aqui o “poder sobre o poder” pretendido e 
exigido por Jonas para que a humanização da tecnociência: 
é preciso impor-lhe freios voluntários, fazer a escolha austera 
e dolorosa pela renúncia e pela contenção. Uma escolha que 
rompe a lógica da própria técnica, aquela que faz acreditar que 
“as feridas abertas pela técnica podem ser curadas por uma 
técnica ainda melhor” (TME, p. 51) e que tem sido até agora a ló-
gica do progresso contínuo, um progresso no qual a técnica se 
faz autofágica porque reiteradamente dependente de si mesma. 
O medo dessa escolha é assustador aos arautos da tecnociên-
cia, aqueles que, frente a essa possibilidade, sentem-se como 
órfãos. Seus discursos alardeiam o caos num mundo que recuas-
se frente aos avanços porque acreditam que só o progresso 
técnico contínuo pode sustentar e corrigir os efeitos negativos 
de seus próprios impactos. A autossuperação da técnica é sua 
única saída e tornou-se quase a base de toda a sua forma de 
interpretar a sociedade contemporânea.

Jonas não está totalmente em desacordo em relação a 
essa crença. Mas exige uma análise mais apurada de suas for-
mulações e parte da perspectiva de que existem determinadas 
feridas que são incuráveis e determinados movimentos da técni-
ca que continuam sendo nocivos, avançando infinitamente sem 
que se possa detê-los. Em outras palavras: há feridas que a 
técnica não pode curar e há mecanismos de abertura de feridas 
que não se pode deter.

O filósofo está ciente de que a modéstia é uma virtude com 
pouca capacidade de entusiasmar e também de difícil aprendi-
zado. Além do mais exige a superação da fragmentação rumo 
a uma humanidade mais íntegra. Fomentar esse sentimento de 
“uma humanidade” (como “um conjunto”) passa a ser parte da 
tarefa ética da responsabilidade, segundo Jonas, posto que 
a fragmentação em nações dificulta e torna árida e abstrata a 
ideia de um compromisso com a humanidade em seu conjunto: 
“Assim, pois, despertar, manter, inclusive fundamentar um senti-
mento da ‘humanidade’ é uma importantíssima tarefa educativa 
e intelectual para o mundo de amanhã” (TME, p. 52). Como cau-
sa supranacional, a humanidade passa a ser uma exigência de 
planificação ética no futuro e sua efetividade não pode abolir as 
relações particulares, mas extrapolá-las e a fim de despertar nas 
causas locais o sentimento do conjunto da espécie. É porque a 
humanidade é e deve ser que o saber tecnocientífico carece da 
humanização, ou seja, de um “renovado saber sobre a essência 
do homem e sua posição no universo” (TME, p. 53).
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